PARECER Nº                         , DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 55, DE 2003

 De iniciativa do nobre Deputado Rodrigo Garcia, o projeto em epígrafe objetiva criar a Frente Parlamentar Pró Transporte Público.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, e recebeu uma emenda. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça e cabe-nos, na condição de Relator designado, apreciar a presente proposição nos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

A proposição, em que pese os nobres e elevados desideratos do autor, esbarra no § 3º do art. 145 da Resolução nº 576, de 26 de junho de 1970, que determina caber à resolução legislativa a regulação de matéria de competência exclusiva da Assembléia Legislativa. É cristalino, a olhos desarmados, que não é de competência exclusiva desta Casa de Leis “estabelecer prioridades reais para o transporte público”, “garantir investimentos permanentes para o transporte público coletivo” ou “fomentar o desenvolvimento tecnológico do transporte coletivo público”, conforme constatamos no artigo 2º da proposição.

Ressalte-se que a proposição, ao estabelecer a sua área de atuação, invade o âmbito de competência privativa dos Municípios, nos termos dos incisos I e V do Art. 30 da Constituição da República Federativa do Brasil.

A Emenda nº 1º é manifestamente inconstitucional, uma vez que pretende impor uma concorrência internacional para as linhas de ônibus urbanas existentes, desrespeitando não só os incisos I e V do Art. 30 da Carta Magna, mas também pretendendo macular o ato jurídico perfeito expresso nos contratos de concessão e permissão das empresas que atualmente atuam no transporte coletivo urbano de passageiros.

Para adequar a proposição às considerações retrocitadas, propomos a seguinte emenda:

(a) EMENDA

Dê-se ao artigo 2º do Projeto de resolução nº 55, de 2003, a seguinte redação:

“Artigo 2º - Compete à Frente Parlamentar Pró Transporte Público do Estado de São Paulo propor sugestões para a melhora do transporte metropolitano e intermunicipal de carga e passageiros.”

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de resolução nº 55, de 2003, com a emenda ora proposta e contrários à aprovação da Emenda nº 1.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO BALEIA ROSSI

                Relator 
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